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PROJETO DE LEI Nº      , DE 2001 

(Do Sr. Osmar Serraglio)
Prorroga o prazo para as ratificações de concessões e alienações de terras feitas pelos Estados na faixa de fronteira e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1st  Fica prorrogado até 31 de dezembro de 2002 o prazo que o detentor de titulo de alienação ou de concessão de terras feitas pelos Estados na faixa de fronteira de até cento e cinqüenta quilômetros, ainda não ratificado,  requeira ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, INCRA, a ratificação de que trata o art. 5º,§ 1º, da Lei nº 4.947, de 6 de abril de 1966, observado o disposto no Decreto-lei nº 1.414, de 18 de agosto de 1975, e na Lei nº 9.871, de 23 de novembro de 1999.

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O presente projeto tem o objetivo de prorrogar o prazo que a Lei nº 9.871, de 23 de novembro de 1999, estabelece para que o detentor de título expedido pelos Estados na faixa de fronteira requeira junto ao INCRA a sua ratificação.


Esse prazo expiraria em 31 de dezembro de 2000, mas foi prorrogado pela Lei nº 10.164, de 27 de novembro de 2000, e expira em 31 de dezembro de 2001, ou seja, dentro de poucos meses. Pretendemos prorrogá-lo em 1 ano.


Justifica-se a presente proposta de prorrogação do prazo pelo fato de que os pedidos de ratificação devem ser acompanhados de documentos pessoais do proprietário, planta do imóvel, memorial descritivo e aqueles relativos à cadeia sucessória, e devem ser feitos inclusive por pequenos proprietários que possuem mais de um imóvel rural.


Só na região de Cascavel, no Paraná, segundo reportagem do Jornal “O Estado do Paraná”, edição de 26 de agosto de 1999, para restabelecer a cadeia sucessória das cerca de 6 mil propriedades a serem ratificadas, serão necessárias mais de um milhão de certidões a um custo médio de R$ 6,00. 


No Estado de Santa Catarina, em vista da restrição disposta no art. 4º da Lei nº 9.871/99 para pequenos proprietários que possuam mais de um título de domínio, calcula-se que mais de 3.000 propriedades devem ter seus títulos ratificados.

De fato, as normas reguladoras do processo de ratificação exigem que o interessado apresente uma série de documentação, entre os quais a certidão de cadeia dominial completa, o laudo técnico de vistoria que serve para comprovar que a propriedade está sendo explorada em mais de 50% de sua área, e a planta georeferenciada, cuja elaboração exige o emprego de equipamentos de  GPS (Global Positioning System). 

Para obter estes documentos, o proprietário terá que pesquisar diferentes cartórios  e contratar profissionais especializados. Há enorme dificuldade em obter-se as certidões dominiais junto aos cartórios de Registro de Imóveis, que demandam, às vezes, meses para serem expedidas. Em casos extremos, como no Estado de Mato Grosso do Sul, os interessados tiveram de ingressar em juízo para obter êxito na emissão desses documentos.

Toda essa documentação dever ser juntada com zelo, para que os pedidos de ratificação não sejam denegados liminarmente, por descumprimento das exigências relativas à instrução do processo.


Além disso, é consabido que o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA - não dispõe de pessoal suficiente para atender mais de 22 mil solicitações de ratificações dos 11 Estados fronteiriços de nosso País.

É oportuno esclarecer que, na forma estabelecida pela Lei nº 9.871/99, não sendo requerida a ratificação em tempo hábil, deverá o INCRA declarar nulo o título de alienação ou de concessão. Tal fato tem provocado grande insegurança para as regiões atingidas, com reflexos no acirramento de conflitos fundiários e do desemprego.

Trata-se, pois, de matéria de vital importância para toda a região fronteiriça. Solicitamos, portanto, a colaboração de nossos ilustres pares para a aprovação do projeto em tela, com a urgência que se faz necessária.

Sala das Sessões, em         de                         de 2001.

Deputado Osmar Serraglio
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